
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.432 - PE (2015/0109969-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SINDICATO DOS POLICIAIS FEDERAIS DO ESTADO DE PE 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)

 JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR 
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS. 
MAJORAÇÃO DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTES.
1. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária em face da União, promovida pelo 
Sindicato dos Policiais Federais do Estado de Pernambuco objetivando o reajuste 
dos valores pagos a título de auxílio-alimentação aos servidores da Polícia Federal 
de acordo com a variação mensal do INPC ou outro índice oficial.
2. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 
defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse 
sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ 
de 13.8.2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino 
Zavascki, DJ de 28.6.2007. 
3. O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia em conformidade com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a concessão pelo 
Judiciário de equiparação ou reajuste dos valores do auxílio-alimentação do 
funcionalismo público encontra óbice na Súmula 339/STF, por implicar invasão da 
função legislativa, verbis: Não cabe ao poder judiciário, que não tem função 
legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de 
isonomia. Precedentes do STJ.
4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." 
5. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse 
sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 
de 2.6.2010. 
6. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
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unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de junho de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.432 - PE (2015/0109969-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SINDICATO DOS POLICIAIS FEDERAIS DO ESTADO DE PE 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)
   JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR 
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado (fl. 204, e-STJ):  

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. REAJUSTE PELA VARIAÇÃO DO INPC. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO PARA 
FIXAR E MAJORAR O BENEFÍCIO. LEI 8.460/92 E DECRETO 3.887/2001.

Os Embargos de Declaração foram desacolhidos (fl. 240, e-STJ).

O recorrente alega violação dos artigos 458, II, 535 do Código de Processo 

Civil; 22 da Lei 8.460/1992; 3º do Decreto 3.887/2001.  Aduz, em suma, que os valores  

referentes ao auxílio-alimentação devem sofrer correção inflacionária do mês anterior sempre 

que houver variação do índice.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.432 - PE (2015/0109969-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.5.2015.

A irresignação não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de Ação Ordinária em face da União, promovida pelo 

Sindicato dos Policiais Federais do Estado de Pernambuco objetivando o reajuste dos valores 

pagos a título de auxílio-alimentação aos servidores da Polícia Federal de acordo com a 

variação mensal do INPC ou outro índice oficial.

O magistrado de piso julgou improcedente o pedido sob o fundamento de que 

cabe ao Poder Executivo, no exercício de sua discricionariedade, estabelecer o valor a ser 

pago a título de auxílio-alimentação aos seus servidores, não cabendo ao Poder Judiciário 

substituí-lo, sob o fundamento de que houve ferimento ao princípio da isonomia.

O Tribunal de origem, mantendo a decisão de primeiro grau, negou provimento 

à Apelação consignando que, à míngua de norma legal autorizadora, descabe o reajustamento 

do valor do auxílio-alimentação.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do ora 

agravante.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 
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enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

Quanto ao mérito, consigna o Tribunal local (fl. 201, e-STJ):

4. Da análise dos dispositivos legais acima elencados, verifica-se 
que a competência exclusiva para fixação das parcelas pagas a título de auxílio 
alimentação é do Poder Executivo devendo, ainda, ser observados tanto a 
disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade em que o servidor estiver em 
exercício, quanto as diferenças de custo por unidade da federação.

5. Destarte, não cabe ao Poder Judiciário alterar os parâmetros 
fixados pela Administração sob o argumento de defasagem no valor do beneficio, 
tendo em vista que a remuneração dos servidores públicos somente pode ser 
fixada ou alterada mediante lei específica, cuja proposta é de iniciativa privativa 
do Presidente da República (art. 61, § 1", II, a, da Constituição da República).

6. Ademais, nos termos da Súmula 339/STF, "não cabe ao Poder 
Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores 
públicos sob fundamento de isonomia".

O Tribunal local dirimiu a controvérsia em conformidade com a orientação 
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desta Corte no sentido de que a concessão pelo Judiciário de equiparação ou reajuste dos 

valores do auxílio-alimentação do funcionalismo público encontra óbice na Súmula 339/STF, 

por implicar invasão da função legislativa, verbis:

Não cabe ao poder judiciário, que não tem função legislativa, 
aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia.

A corroborar o entendimento retrocitado, transcrevo a jurisprudência desta 

Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. MAJORAÇÃO. EQUIPARAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF.

1. A concessão pelo Judiciário de equiparação ou reajuste dos 
valores do auxílio-alimentação do funcionalismo público encontra óbice na Súmula 
339/STF, por implicar invasão da função legislativa.

Precedentes: AgRg no REsp 1.235.679/SC, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 12/9/2014; AgRg no REsp 
1.384.939/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
23/10/2014; AgRg no REsp 1.383.950/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 22/8/2013.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1461701/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 08/04/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIO-ALIMENTAÇÃO. MAJORAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF. LEI 9.527/97. AUSÊNCIA DE 
VINCULAÇÃO NECESSÁRIA COM O VALOR DA REFEIÇÃO. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. "Não há omissão no acórdão recorrido, quando o Tribunal de 
origem pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão posta nos autos, 
assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão" (STJ, AgRg 
no REsp 1.054.145/RS, de minha relatoria, SEXTA TURMA, DJe de 
11/03/2014).

II. O Tribunal de origem decidiu a causa em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que a concessão, pelo Poder Judiciário, 
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de equiparação ou reajuste dos valores do auxílio-alimentação do funcionalismo 
público, encontra óbice na Súmula 339/STF, por implicar invasão da função 
legislativa, pelo que incide na espécie, a Súmula 83/STJ. Nesse sentido: STJ, 
AgRg no REsp 1.235.679/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/09/2014; EDcl no REsp 1.336.703/PR, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 09/04/2013; AgRg no REsp 1.338.271/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2012; REsp 1.239.488/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/05/2011.

III. A jurisprudência desta Corte restou firmada no sentido de que, 
"a partir da Lei 9.527/97, o montante pago a título de auxílio-alimentação deixou 
de possuir correspondência exata com o valor de uma refeição por dia de 
trabalho. O art. 22, §1º, da referida Lei dispôs que "a concessão do 
auxílio-alimentação será feita em pecúnia e terá caráter indenizatório", retirando a 
natureza variável da redação anterior" (STJ, REsp 1.239.488/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/05/2011).

IV. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1384939/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 23/10/2014)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES 
PÚBLICOS FEDERAIS. MAJORAÇÃO DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES.

1. É pacífico nesta Corte o entendimento de que o Poder Judiciário 
não pode conceder equiparação ou reajuste de valores a título de 
auxílio-alimentação do funcionalismo público federal, por encontrar óbice na 
Súmula 339/STF. Precedentes.

2. Recurso Especial não provido.
(REsp 1384145/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 17/09/2013)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0109969-0 REsp 1.532.432 / PE

Números Origem:  08020653120134058300  8020653120134058300

PAUTA: 09/06/2015 JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS POLICIAIS FEDERAIS DO ESTADO DE PE
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)

JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Auxílio-Alimentação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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